
  

 
 29 - (SJC/SC - Agente Penintenciário - FEPESE 2013) - 
Analise as afirmativas abaixo em relação aos direitos e às 
garantias fundamentais previstos na Constituição da 
República de 1988.  

1. Mesmo sem o consentimento do morador, a autoridade 
policial poderá ingressar, a qualquer momento, na sua 
residência.  

2. Expedida ordem judicial, a polícia está autorizada a pe-
netrar na casa do suspeito durante o dia ou a noite.  

3. Em caso de flagrante delito, a inviolabilidade da 
residência é afastada.  

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.  

A) É correta apenas a afirmativa 1.  

B) É correta apenas a afirmativa 2.  

C) É correta apenas a afirmativa 3.  

D) São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.  
E) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3. 

RESPOSTA: C - CRFB/88 - Art. 5º, XI - a casa é asilo 

inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 

penetrar sem consentimento do morador, salvo em 

caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial. 

 

 
 30 - (SEJUC/RN - Agente Penitenciário - Consulplan 
2009) - É condição de elegibilidade a idade mínima de, 
EXCETO:  

A) Trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente 
da República.  

B) Trinta anos para Governador e Vice-Governador de 
Estado e do Distrito Federal.  

C) Trinta anos para Senador.  

D) Vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Es-
tadual ou Distrital, Prefeito, VicePrefeito e juiz de paz.  

E) Dezoito anos para Vereador. 

RESPOSTA: C - CF/88 - Art. 14, § 3º São condições de 
elegibilidade, na forma da lei:  
VI - a idade mínima de:  
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presi-
dente da República e Senador;  
b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de 
Estado e do Distrito Federal;  
c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado 
Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de 
paz;  
d) dezoito anos para Vereador. 

 

 

 

 

 

 
 
 31 - (SEJUC/RN - Agente Penitenciário - Consulplan 
2009) - Sobre o direito de nacionalidade, assinale a 
alternativa INCORRETA:  

     A) São brasileiros natos os nascidos na República Fede-
rativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde 
que estes não estejam a serviço de seu país.  

     B) São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro, de 
pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que quaisquer 
deles estejam a serviço da República Federativa do 
Brasil.  
C) São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro de 
pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que venham a re-
sidir na República Federativa do Brasil e optem, em  

 qualquer tempo, mesmo antes de atingida a maioridade, 
pela nacionalidade brasileira.  

D) São brasileiros naturalizados os que, na forma da lei, 
adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos origi-
nários de países de língua portuguesa, apenas residência 
por um ano ininterrupto e idoneidade moral.  
E) São brasileiros naturalizados os estrangeiros de qual-

quer nacionalidade residentes na República Federativa do 

Brasil há mais de quinze anos ininterruptos e sem 

condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade 

brasileira. 

RESPOSTA: C - CRFB/88 - Art. 12. São brasileiros:  
I - natos:  
c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de 

mãe brasileira, desde que sejam registrados em 

repartição brasileira competente ou venham a residir 

na República Federativa do Brasil e optem, em 

qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela 

nacionalidade brasileira; (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 54, de 2007). 

 

 
 32 - (SEJUC/RN - Agente Penitenciário - Consulplan 
2009) - A segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação 
da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, através de vários órgãos. Sobre o tema, 
marque a alternativa INCORRETA:  

A) Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de 
carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, 
a função de polícia judiciária e a apuração de infrações 
penais, exceto as militares.  

B) Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a pre-
servação da ordem pública.  

C) Aos corpos de bombeiros militares, além das 
atribuições definidas em lei, incumbe a execução de 
atividades de defesa civil.  

D) Os Municípios poderão constituir guardas municipais 
destinadas à proteção dos bens, serviços e instalações 
pertencentes à União, Estados e Municípios.  
E) A Polícia Rodoviária Federal, órgão permanente, orga-

nizado e mantido pela União e estruturado em carreira, 

Simulado Direito Constitucional - DEAP 



destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo 

das rodovias federais. 

RESPOSTA: D - CRFB/88 - Art. 144, § 8º Os 

Municípios poderão constituir guardas municipais 

destinadas à proteção de seus bens, serviços e ins-

talações, conforme dispuser a lei. 

 
 33 - (SJC/SC - Agente Penintenciário - FEPESE 2013) - 
De acordo com a Constituição da República de 1988, o 
alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os:  

A) índios.  

B) analfabetos.  

C) maiores de dezesseis anos.  

D) maiores de dezoito anos.  
E) maiores de vinte e um anos. 

RESPOSTA: D - CRFB/88 - Art. 14, § 1º O alistamento 
eleitoral e o voto são:  
I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos. 

 

34 - (SJC/SC - Agente Penintenciário - FEPESE 2013) - 
De acordo com a Constituição da República de 1988, qual 
o órgão responsável pela função de polícia judiciária?  

A) Polícia civil  

B) Polícia militar  

C) Polícia rodoviária federal  

D) Polícia ferroviária federal  
E) Guarda municipal 

RESPOSTA: A - CRFB/88 - Art. 144, § 4º Às polícias 

civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, 

incumbem, ressalvada a competência da União, as 

funções de polícia judiciária e a apuração de 

infrações penais, exceto as militares. 

 

35 - (SJC/SC - Agente Penintenciário - FEPESE 2013) - 
De acordo com a Constituição Federal de 1988, é cargo 
privativo de brasileiro nato:  

A) Senador.  

B) Governador.  

C) Deputado Federal.  

D) Ministro de Tribunal Superior  
E) Ministro de Estado da Defesa. 

RESPOSTA: E - CRFB/88 - Art. 12, § 3º São privativos 
de brasileiro nato, os cargos:  
I - de Presidente e Vice-Presidente da República;  
II - de Presidente da Câmara dos Deputados; 

III - de Presidente do Senado Federal;  
IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal;  
V - da carreira diplomática;  
VI - de oficial das Forças Armadas.  
VII - de Ministro de Estado da Defesa (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 23, de 1999) 

36 - (SEJUC/RN - Agente Penitenciário - Consulplan 
2009) - Sobre o Capítulo da Ordem Social da Constituição 
da República, marque a alternativa INCORRETA:  

A) A assistência social será prestada a quem dela neces-
sitar, somente se houver contribuição à seguridade social.  

B) A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos 
e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação.  

C) A previdência social será organizada sob a forma de 
regime geral, de caráter contributivo e de filiação obri-
gatória, observados critérios que preservam o equilíbrio 
financeiro e atuarial.  

D) A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.  
E) É dever do Estado fomentar práticas desportivas 

formais e não-formais. 

RESPOSTA: A - CRFB/88 - Art. 203. A assistência 

social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade 

social, e tem por objetivos. 

 

37 - (SJC/SC - Agente Penintenciário - FEPESE 2013) - 
Assinale a alternativa correta em matéria de auxílio 
reclusão, de acordo com a Constituição da República de 
1988.  

A) É devido aos apenados com pena com trânsito em 
julgado.  
B) É assegurado o pagamento para os dependentes dos 

segurados de baixa renda. 

C) O preso provisório tem direito a perceber dois terços 
do benefício previdenciário.  

D) Todos os dependentes de presos poderão obter o 
benefício.  
E) Apenas os presos políticos têm direito a receber o 

auxílio reclusão. 

RESPOSTA: B - CRFB/88 - Art. 201. A previdência 
social será organizada sob a forma de regime geral, 
de caráter contributivo e de filiação obrigatória, 
observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 
(Redação dada pela EC nº 20, de 1998)  
IV - salário-família e auxílio-reclusão para os depen-

dentes dos segurados de baixa renda; 

 

38 - (SJC/SC - Agente Penintenciário - FEPESE 2013) - 
De acordo com a Constituição da República de 1988, a 
seguridade social tem como objetivos:  

1. unicidade da base de financiamento.  

2. irredutibilidade do valor dos benefícios.  

3. iniquidade na participação do custeio.  

4. universalidade da cobertura e do atendimento.  



Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.  

A) São corretas apenas as afirmativas 1 e 2.  

B) São corretas apenas as afirmativas 1 e 4.  

C) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.  

D) São corretas apenas as afirmativas 2 e 4.  
E) São corretas apenas as afirmativas 3 e 4. 

RESPOSTA: D - CRFB/88 - Art. 194. A seguridade 
social compreende um conjunto integrado de ações 
de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, 
à previdência e à assistência social.  
Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos ter-
mos da lei, organizar a seguridade social, com base 
nos seguintes objetivos:  
I - universalidade da cobertura e do atendimento;  
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e ser-
viços às populações urbanas e rurais;  
III - seletividade e distributividade na prestação dos 
benefícios e serviços;  
IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;  
V - eqüidade na forma de participação no custeio;  
VI - diversidade da base de financiamento;  
VII - caráter democrático e descentralizado da admi-

nistração, mediante gestão quadripartite, com 

participação dos trabalhadores, dos empregadores, 

dos aposentados e do Governo nos órgãos 

colegiados. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998). 


